
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO N.º 107/2026

COMPRAS.GOV N.° 38/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL N.º 111.129/2026

UASG 925532

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME, EPP E MEI

O Município de Araucária, Paraná, pela autoridade que ao final assina, torna público para conheci-
mento dos interessados a realização de contratação direta - dispensa eletrônica de licitação, com
critério de julgamento menor preço por item, nos termos do inciso II do artigo 75, c/c §3.º, da lei fede-
ral n.º 14.133/2021, Decretos Municipais n.º 39.132/2023, 40.408/2024 e 43.981/2026, e de acordo
com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste aviso e seus anexos, objetivando
obter a melhor proposta, observadas as datas e horários a seguir discriminados, para atender à soli-
citação da Secretaria Municipal de Assistência Social, através da requisição nº XX/2026.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para confecção e fornecimento de itens diversos
personalizados para a realização do 9º Encontro Estadual de Apoio à Adoção e da 10º Conferência
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município a de Araucária-PR, nos termos es-
tabelecidos neste Aviso e seus anexos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 26.676,28 vinte e seis mil, seiscentos e setenta e seis re-
ais e vinte e oito centavos)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item.

PROCESSO DIGITAL N.º 111.129/2026 | CÓD. VERIFICADOR: X0S0C67T

O cadastro das propostas, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://www.gov.br/
compras/pt-br, até às 9h do dia 24/09/2026, e no mesmo endereço eletrônico, conforme data e ho-
rários definidos abaixo, se dará a sessão de abertura e disputa de preços - fase de lances:

DATA DA SESSÃO: 24/09/2026
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 9h até 15h

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: sim

Endereço eletrônico para acesso à íntegra deste Aviso, Termo de Referência e respectivos anexos
com todas as condições e informações relacionadas:

No sítio eletrônico da Prefeitura de Araucária:  https://araucaria.atende.net/transparencia/item/licita-
coes-gerais#conteudo, no filtro da modalidade utilizar a opção Dispensa Eletrônica, localizar o nú-
mero desta Dispensa e clicar em consultar.

Dúvidas ou solicitações de esclarecimentos relacionadas ao presente Aviso, poderão ser dirimidas
pela Comissão de Contratação, através do endereço eletrônico  cpcontratacao.araucaria1@gmail.-
com ou, das 9h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h00, pelo telefone (41) 3614-1490.
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1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. Contratação de empresa especializada para confecção e fornecimento de itens diversos per-
sonalizados para a realização do 9º Encontro Estadual de Apoio à Adoção e da 10º Conferência Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município a de Araucária-PR

2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

2.1. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exi-
gências contidas neste aviso de contratação direta e seus anexos, quanto às especificações do ob-
jeto.

3. DA PREFERÊNCIA PARA ME/EPP/MEI

3.1. Nos termos do art. 159 do Decreto Municipal 39.132/2023 e § 6º do Art. 4º do Decreto Muni-
cipal 40.687/2024, a contratação do objeto deste Aviso será feita preferencialmente com microem-
presa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta dispensa de licitação, pessoa jurídica, regularmente estabelecida no
país que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da
atividade pertinente e compatível com o objeto pretendido.

4.2. Não poderão participar da presente dispensa de licitação os interessados:

4.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso e seus anexos;

4.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para re-
ceber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.3. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legisla-
ção vigente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei n.º 14.133, de 1.º de abril de
2021;

4.2.5. Que estejam sob falência;

4.2.6. Organização da Sociedade Civil  de Interesse Público  – OSCIP,  atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de dispensa de licitação ou de execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.3. A vedação de que trata o subitem anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado, funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2



4.4. O impedimento de que trata o subitem 4.2.4 será também aplicado ao participante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente compro-
vado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da proponente.

5. DA PARTICIPAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

5.1. O ingresso da proponente na disputa desta dispensa de licitação se dará com o cadastra-
mento de sua proposta inicial, exclusivamente no sistema de dispensa eletrônica integrante do siste-
ma de compras do governo federal  – Compras.gov.br,  disponível  no endereço eletrônico  https://
www.gov.br/compras/pt-br, com a descrição do objeto ofertado, a marca e/ou modelo do produto,
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário limite estabelecidos, na forma deste item.

5.1.1. A proponente é a responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu repre-
sentante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão enti-
dade promotora do procedimento, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso inde-
vido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

5.1.2. As propostas deverão ser formuladas contendo a descrição detalhada do item. Caso não in-
formada a proponente se compromete a ofertar o produto de acordo com as especificações contidas
neste Aviso.

5.1.3. Valor unitário e total do item, utilizando 02 (duas) casas decimais para cada um dos valores;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
PROPONENTE.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá-
rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços ou no fornecimento dos bens.

5.3.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade da proponente e, uma vez apre-
sentada e classificada a proposta, não lhe assistirá o direito de declinar, pleitear substituição ou
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições ne-
las contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo a proponente o
compromisso de executar o objeto desta dispensa nos seus termos, bem como de fornecer os mate-
riais,  equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, quando for o caso, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui-
ção.

5.5. Ao cadastrar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da Lei, da ine-
xistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista,
entre si e os responsáveis por esta contratação direta - dispensa de licitação, quer direta ou indireta-
mente, bem como:

5.5.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;
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5.5.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

5.5.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

5.5.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumin-
do como firmes e verdadeiras;

5.5.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili-
tado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991;

5.5.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal.

6. DA PROPOSTA

6.1. O Aviso de contratação direta ficará disponível aos interessados por um período de 03 (três)
dias úteis, contados a partir da data da publicação no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públi-
cas). Este Aviso também será publicado no Compras.gov.br e no sítio eletrônico da Prefeitura do
Município de Araucária.

6.2. As proponentes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no Sistema de
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, dis-
ponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, a proposta com a descrição do ob-
jeto ofertado e o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Aviso, a marca e/ou mode-
lo do produto, quando for o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão,
quando então encerrar-se-á automaticamente a etapa de cadastro da proposta.

6.2.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de
abertura, para todos os efeitos. Sendo apresentado prazo diferente na proposta, prevalecerá o mai-
or.

6.2.2. Valor unitário e total do item, utilizando 02 (duas) casas decimais para cada um dos valores;

6.3. Nos termos do § 1º do art. 63 da Lei n.º 14.133, de 2021, junto com a proposta, a proponente
deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de tra-
balho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das propostas.

7. FASE DE LANCES

7.1. A partir das  9h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusiva-
mente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também
já previsto neste aviso.
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7.2. Iniciada a etapa competitiva, as proponentes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do valor consig-
nado no registro.

7.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO do item cotado.

7.3. A proponente somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ela ofer-
tado e registrado pelo sistema.

7.3.1. A proponente poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ela ofertado e registrado pelo sistema, sen-
do tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

7.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centa-
vo).

7.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registra-
do primeiro no sistema.

7.5. Caso a proponente não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.6. Durante o procedimento, as proponentes serão informadas, em tempo real, do valor do me-
nor lance registrado, vedada a identificação da proponente.

7.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu en-
cerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

7.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário in-
dicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em pri-
meiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço, em relação ao estipulado
para a contratação.

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, po-
derá haver a negociação de condições mais vantajosas.

8.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta à proponente que tenha apresentado o me-
lhor preço, para que seja obtida a melhor proposta, com preço compatível ao estimado pela Adminis-
tração.

8.2.2. A negociação poderá ser feita com as demais proponentes classificadas, respeitada a ordem
de classificação, quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for desclassificada em ra-
zão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

8.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado no relatório de julga-
mento do procedimento da dispensa eletrônica.
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8.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance ou
valor negociado, e documentos complementares, se necessário.

8.4. Será desclassificada a proposta que não obedecer às especificações técnicas pormenoriza-
das neste Aviso ou em seus anexos,  apresentarem preços inexequíveis ou permanecer acima do
preço máximo definido para a contratação, deixar de indicar marca e/ou modelo quando exigível, ou
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde
que insanável.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. A documentação exigida para fins de habilitação na presente contratação direta - dispensa
de licitação são aqueles que constam do  ANEXO III – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deste
Aviso.

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da proponente detentora
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condi-
ções de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.2.1. Sistema de Cadastramento unificado de Fornecedores – SICAF, ou junto aos dados cadas-
trais de fornecedores registrados no Sistema de Gestão utilizado pelo Município de Araucária, asse-
gurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas;

9.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e de Empresas Punidas –
CNEP, mantidos pela Controladoria-Geral da União;

9.2.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/ e https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
para pessoa física);

9.2.4. Cadastro de Impedidos de Licitar, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná –
TCE/PR;

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu
sócio majoritário (sendo o CPF consultado no sítio, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade adminis-
trativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário).

9.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, será efetuada diligência para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.3.3. A proponente será convocada para manifestação, previamente a uma eventual inabilitação.

9.3.4. Constatada a existência de sanção, a proponente será reputada inabilitada, por falta de con-
dição de participação.
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9.4. Atendidas as condições de participação, a habilitação da proponente será verificada e será
habilitada àquela que atender todas as condições deste Aviso e seus anexos.

9.4.1. A documentação de habilitação será verificada no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF) do Sistema de Compras do Governo Federal, nos documentos por ele abran-
gidos, ou junto aos dados cadastrais de fornecedores registrados no Sistema de Gestão utilizado
pelo Município de Araucária, assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

9.4.2. A proponente que não atender às condições deste Aviso e seus anexos será inabilitada, ex-
ceto  se  a  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  emissores  lograr  êxito  em  encontrar  a(s)
certidão(ões) ou documentos válido(s).

9.5. A proponente enquadrada como microempreendedor individual, quando exigido no Aviso de
Contratação Direta, estará dispensada da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual
e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último
exercício.

9.6. Será inabilitada a proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Avi-
so de Contratação Direta.

9.7. Na hipótese de a proponente não atender às exigências para a habilitação, a Comissão de
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifica-
ção, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e às condições de ha-
bilitação.

9.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, a proponente será habilitada.

9.9. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será devidamente instruído e
encaminhado à Autoridade competente para autorização da contratação direta, nos termos do inciso
VIII do art. 72 da Lei 14.133, de 2021.

10. DA CONTRATAÇÃO

10.1. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divul-
gado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

10.2. A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua con-
vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o empenho ou instrumento equivalente, con-
forme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Aviso de Contratação Direta.

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, implica reconhecimento de
que:

10.3.1. Referida Nota de Empenho ou instrumento equivalente  está substituindo o contrato,  apli-
cando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei n.º 14.133, de 2021;

10.3.2. A CONTRATADA se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste aviso de contrata-
ção direta e seus anexos;
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10.3.3. A CONTRATADA reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da lei n.º 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da administração previstos nos artigos
137 a 139 da mesma lei.

10.4. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do contratado
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação,
salvo prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

10.4.1. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a subcontratada
obrigada a apresentar, previamente à autorização, os documentos comprobatórios de idoneidade,
exigidos da CONTRATADA na fase de habilitação.

10.5. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente, será exigida a comprovação das con-
dições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso, que deverão ser mantidas pela CON-
TRATADA durante toda a vigência da contratação.

11. FRAUDE E CORRUPÇÃO

11.1. Ao participar da presente contratação direta – dispensa de licitação, as partes declaram co-
nhecimento e se comprometem em cumprir com as normas de prevenção à corrupção, previstas na
legislação brasileira, bem como declaram conhecimento do contido no artigo 5º, inciso IV da Lei n.º
12.846/2013 e Decreto n.º 11.129, de 2022.

12. DAS SANÇÕES

12.1. A proponente que cometer qualquer das infrações previstas nos incisos I a XII do art. 155 da
Lei nº 14.133, de 2021, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

12.1.1. Advertência, nos termos do inciso I do art. 156 da Lei 14.133, de 2021;

12.1.2. Multa, nos termos do inciso II do art. 156 da Lei 14.133, de 2021;

12.1.3. Impedimento de licitar e contratar, nos termos do inciso III e § 4º do art. 156 da Lei 14.133, de
2021; e

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública dire-
ta e indireta de todos os entes federativos, nos termos do inciso IV e § 5º do art. 156 da Lei 14.133,
de 2021, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.2. Na aplicação das sanções, nos termos do § 1º do art. 156 da Lei 14.133, de 2021, e arts. 210
a 212 do Decreto Municipal n.º 39.132, de 2023, serão consideradas a natureza e a gravidade da in-
fração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento
de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.3. A pena pecuniária de multa, própria para a punição de infrações administrativas, atrasos in-
justificados, para compensar execução irregular ou inexecução, pode ser aplicada cumulativamente
com as demais sanções previstas.

8



12.4. A multa será recolhida em percentual não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) e não su-
perior a 30% (trinta por cento) incidente sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo
de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial, observadas as seguintes variações:

12.4.1. Para  as  infrações  punidas  com a  sanção  prevista  no  art.  195  do Decreto  Municipal  n.º
39.132, de 2023, caberá multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento);

12.4.2. Para  as  infrações  punidas  com a  sanção  prevista  no  art.  196  do Decreto  Municipal  n.º
39.132, de 2023, a multa será de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento).

12.4.3. Para  as  infrações  punidas  com a  sanção  prevista  no  art.  197  do Decreto  Municipal  n.º
39.132, de 2023, a multa será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento).

12.5. Nos termos do art. 162 da Lei n.º 14.133, de 2021, será aplicada a multa de 0,5% (meio por
cento) por dia de atraso, sobre o valor da contratação, ou instrumento equivalente, ou sobre o valor
correspondente da parcela em atraso, caracterizando a mora, no limite de 30 (trinta) dias.

12.6. O cálculo da multa será justificado, e levará em conta o disposto no subitem 12.2 do presente
Aviso.

12.7. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública Municipal,
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a administração reterá o pa-
gamento até o adimplemento da multa, com o que concorda a CONTRATADA.

12.7.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período com-
preendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de pra-
zo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.

12.8. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a Prefeitura Municipal de Araucária poderá considerar o
atraso como descumprimento total ou parcial da obrigação, recusando-se a receber o objeto desta
contratação direta e aplicando as multas previstas no presente instrumento.

12.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.10. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de contratação direta, em hipótese alguma,
afasta a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

12.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo,
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e no Decreto Municipal nº 39.132, de 2023.

13. PAGAMENTO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PREÇO MÁXIMO

13.1. Observado o disposto nos artigos 141 a 146 da Lei n.º 14.133, de 2021, e o parágrafo único
do art. 35 do Decreto Municipal n.º 39.132, de 2023, o pagamento será efetuado de acordo com as
quantidades efetivamente adimplidas, em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fis-
cal atestada pela Secretaria solicitante, acompanhada das certidões de regularidade da União e Pre-
videnciários, FGTS e de Débitos Trabalhistas, dentro do prazo de validade.
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13.1.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes
fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

13.1.2. O prazo mencionado para pagamento refere-se à documentação apresentada sem incorre-
ções.  No caso de documentação apresentada com incorreções,  os mesmos serão devolvidos à
CONTRATADA para nova apresentação.

13.1.3. Caso a CONTRATADA entregue certidão com data expirada ou que venha expirar-se antes
da liquidação da despesa, ela será comunicada para substituir a certidão irregular por uma atualiza-
da.

13.2. Nenhum pagamento será efetuado sem apresentação dos documentos a que alude o item
anterior.

13.3. Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de admissibilidade
de reajuste previstos na Lei 14.133, de 2021.

13.4. O valor total máximo desta contratação direta é de R$ 26.676,28 vinte e seis mil, seis-
centos e setenta e seis reais e vinte e oito centavos) e correrá pelo orçamento de 2026 na se-
guinte dotação orçamentária:

SECRETARIA DOTAÇÃO FONTE

SMAS

3339030160000000000

38813339030230000000000

3339030440000000000

13.5. As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes correrão à conta das rubricas ou
verbas específicas consignadas nos orçamentos do município e as alterações se processarão por
meio de simples apostilamento, que deverá ser anexado aos autos do processo e comunicado à
CONTRATADA.

14. RECURSOS
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14.1. Os recursos atenderão ao contido no Art. 165 da Lei 14.133 de 2021.

14.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, em até 10 (dez) minutos, con-
tados da notificação da Comissão de Contratação, no sistema, sob pena de preclusão;

14.3. Os recursos e suas contrarrazões deverão ser encaminhados, no prazo legal, através de cor-
reio eletrônico à Comissão de Contratação da Prefeitura do Município de Araucária, no endereço
eletrônico: cpcontratacao.araucaria1@gmail.com.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. O presente Aviso poderá ser revogado, no todo ou em parte, por conveniência administrativa
e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

15.2. O presente Aviso poderá ser anulado, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício ou
por provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso, não gera direito a indenização.

15.3. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Administração.

15.4. No caso de ausência de interessados (procedimento deserto), todas as propostas cadastra-
das restarem desclassificadas ou todos as proponentes restarem inabilitadas (procedimento fracas-
sado), a Administração poderá:

15.4.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

15.4.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

15.4.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilita-
ção, conforme o caso.

15.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelas proponentes, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pela Co-
missão de Contratação da PMA, na respectiva notificação.

15.6. Caberá à proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração,
ou de sua desconexão.

15.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será  automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

15.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante des-
pacho fundamentado, registrado em relatório e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
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15.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

15.10. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação inte-
gral e irretratável, por parte da proponente, das exigências e condições estabelecidas neste Aviso e
em seu Termo de Referência.

15.11. A proponente não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas,
o desconhecimento das condições para participação desta contratação direta - dispensa de licitação.

15.12. A proponente, ao participar do processo de contratação direta - dispensa de licitação ou ser
contratada, fica ciente que apenas os documentos e informações exigidos por força da Lei e neces-
sários ao procedimento serão solicitados, que podem conter dados pessoais e da pessoa jurídica.

15.12.1. Os dados obtidos serão incorporados ao processo administrativo e utilizados na ela-
boração de contratos, empenhos, pagamentos e todas as atividades necessárias para garantir a per-
feita execução e pagamento do objeto.

15.12.2. O processo de contratação direta - dispensa de licitação, os contratos celebrados e
demais atos relacionados são integralmente divulgados no Portal da Transparência da Prefeitura
Municipal de Araucária, ComprasGov e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

15.13. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

15.14. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele conti-
das, implicará a imediata desclassificação/inabilitação da proponente que o tiver apresentado, ou,
caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de de-
mais sanções cabíveis.

15.15. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus ane-
xos, ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Aviso.
15.16. Da sessão pública será divulgado relatório no sistema eletrônico.
15.17. Integram este Aviso de contratação direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Modelo de Proposta;
ANEXO II – Termo de Referência;
ANEXO III – Relação de Documentos de Habilitação;
ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato;

Araucária, 16 de setembro de 2026.

_________________________
AMANDA MARIA BRUNATTO SILVA NASSAR

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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ANEXO I
MODELO DE PROPOSTA

CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO 107/2026
COMPRAS.GOV N.° 38/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL Nº 111.129/2026

À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIAOBJETO: Contratação de empresa 
especializada para confecção e fornecimento de itens diversos personalizados para a 
realização do 9º Encontro Estadual de Apoio à Adoção e da 10º Conferência Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Município a de Araucária-PR

DADOS DA EMPRESA
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Telefone:
E-mail:
Representante Legal:

Item Especificação Quantidade to-
tal

Unidade de
medida

Valor unitário pro-
posto/R$

Valor total pro-
posto/R$

Valor total da proposta/R$

Valor da Proposta: R$ XXX,XX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Informações Bancárias

Banco: Agência: Conta-Corrente:

A proponente DECLARA que está de acordo com as condições do Aviso de Contratação Direta –
dispensa de licitação e seus anexos. Para fins do disposto no § 1º do Art. 63 da Lei Federal n.º
14.133/2021, DECLARA que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas in-
fralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes
na data de entrega desta proposta.

A proponente DECLARA ainda que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, peri-
goso ou insalubre, bem como não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de apren-
diz a partir dos quatorze anos, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Fede-
ral e inciso VI do artigo 68 da Lei 14.133, de 2021.

Araucária, ____de ________________de 2026.

___________________________________________________________________

Nome e assinatura do representante legal ou procurador da empresa, devidamente identifi-
cado através da documentação apresentada.
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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO N.º 107/2026

COMPRAS.GOV N.° 38/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL Nº 111.129/2026

1. QUADRO DE QUANTIDADES E CUSTOS

Item IPM CATMAT Descrição
9º Encontro Esta-

dual (Adoção)
10ª Conferência Mu-

nicipal (CMDCA)
Quantidade

Total
Unidade

Preço

Unitário
Preço Total

1 12308 613271 Bloco de anotações 500 500 1.000 Unidade R$ 11,18 R$ 11.180,00

2 239046 18422 Pastas 500 500 1.000 Unidade R$ 6,26 R$ 6.260,00

3 219854 466025 Caneta Esferográfica 500 500 1.000 Unidade R$ 3,96 R$ 3.960,00

4 13832 439776 Crachá - 405 405 Unidade R$ 5,16 R$ 2.089,80

5 240531 10030 Camiseta - 45 45 Unidade R$ 64,27 R$ 2.892,15

6 61415 620702 Banner de Divulgação 1 2 3 Unidade R$ 98,11 R$ 294,33

OBS.: Em caso de existência de discordância entre as especificações e unidades de medidas do objeto, descritas no sistema compras.gov.br, prevale-
cerão as constantes neste aviso.



2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1 Os bens/serviços objeto da presente contratação são caracterizados como comuns, con-
forme justificativa constante do processo administrativo, nos termos do inciso XIII do artigo 6º da
Lei 14.133, de 2021.

2.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme De-
creto Municipal nº 39.132, de 2023.

2.3 A realização da 10º Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do
9º Encontro Estadual de Apoio à Adoção demanda a disponibilização de materiais e serviços de
apoio necessários à organização, identificação, comunicação visual e execução das atividades pre-
vistas, de modo a assegurar a adequada estruturação dos eventos, o atendimento aos participan-
tes, a organização das atividades, a divulgação institucional e o cumprimento de seus objetivos e fi-
nalidades. A presente contratação visa garantir condições adequadas para a realização dos even-
tos, contribuindo para sua eficiência, organização e regular execução, em conformidade com as
atribuições institucionais do Município.

2.4 Adicionalmente, em observância ao princípio da sustentabilidade, previsto no art. 5º da Lei
nº 14.133/2021, foram priorizados, quando tecnicamente viáveis, itens confeccionados com materi-
al reciclável, visando promover a responsabilidade socioambiental da Administração Pública e re-
duzir os impactos ambientais decorrentes da contratação. A adoção desses materiais não implica
restrição à competitividade, considerando a ampla oferta de fornecedores no mercado, capazes de
atender às especificações com características sustentáveis.

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

3.1 Considerando as características da demanda apresentada pela Casa dos Conselhos para
a realização do 9 Encontro Estadual de Apoio à Adoção, a ocorrer nos o dias 25 e 26 de setembro,
e da 10 Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do a Adolescente, a ocorrer nos dias 05 e
06 de novembro, verificou-se que os materiais necessários para atender de forma satisfatória às
necessidades dos eventos devem conter as seguintes características mínimas:

3.1.1 Item 1 – Bloco de anotações, formato 15x21 cm, confeccionado em papel reciclável, tipo
colado, com gramatura mínima de 75 g/m², contendo 50 páginas, personalizado conforme modelo
do órgão com arte colorida, logo na capa e em marca-d'água nas páginas internas (arte enviada
junto à nota de empenho);

3.1.2 Item 2 – Pastas, modelo com bolsa interna (medindo 21,5x11,5 cm), em papel couchê fos-
co 300 g/m², tamanho aberto de 45x31 cm e fechado de 22,5x31 cm, na cor branca, personalizada
com o logotipo do CMDCA (Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente);

3.1.3 Item 3 – Caneta esferográfica, corpo em papel reciclado, ponta de latão com esfera de
tungstênio, escrita média, tinta na cor azul, personalizada conforme modelo do órgão com arte co-
lorida;

3.1.4 Item 4 – Crachá, formato 9,5x14,5 cm, confeccionado em material biodegradável com pa-
pel semente de flores e hortaliças diversas, acompanhado de cordão estilo barbante e personaliza-
do com arte colorida;

3.1.5 Item 5 – Camiseta, confeccionada em tecido 100% algodão, gola redonda, cor azul-mari-
nho, disponível na grade de tamanhos M, G, GG e XGG, com personalização em silk screen con-
tendo a logo do CMDCA na frente, colorida, na dimensão aproximada de 25x25 cm; e
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3.1.6 Item 6 – Banner de divulgação, confeccionado em lona vinílica brilhante de 440 g/m², di-
mensões de 0,90x1,20m, acabamento com bastão de madeira, ponteiras plásticas e cordão, com
impressão digital colorida a partir de arte fornecida pelo órgão.

4. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE EXECUÇÃO

4.1 Haverá recebimento provisório, pelo prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da entrega,
para conferência das especificações e quantidades. O recebimento definitivo será formalizado me-
diante atesto expresso do fiscal do contrato, após a verificação da conformidade dos materiais, não
sendo admitido o recebimento tácito ou automático. A CONTRATADA permanecerá responsável
pela substituição e/ou reparação de produtos que apresentem irregularidades, vícios ou defeitos,
ainda que posteriormente identificados;

4.2 O objeto da presente licitação deverá atender todas as condições e especificações descri-
tas neste instrumento e em todos os seus anexos;

4.3 Fica assegurado à Contratante o direito de rejeitar os itens que estiverem em desacordo
com as especificações contidas neste Edital ou com defeito de fabricação, devendo a CONTRATA-
DA substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da data da notifi-
cação de irregularidade;

4.4 Caso a substituição dos itens não ocorra no prazo determinado, a Contratada incorrerá em
atraso na entrega e ainda a não substituição pelo produto adequado será considerada como recusa
de entrega e estará sujeita a aplicação de sanções previstas neste termo;

4.5 Em caso de devolução de produtos, por estarem em desacordo com as especificações, to-
das as despesas decorrentes serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

4.6 Todas as despesas para a execução do objeto será de responsabilidade da CONTRATA-
DA, tais como transporte até o espaço da entrega, montagem dos itens que se fizer necessário, e
demais custos que venham a ocorrer;

4.7 No caso da entrega dos itens estar programada para dia útil próximo a feriado (nacional ou
municipal) anterior ou posterior a fim de semana, a empresa deverá verificar se haverá expediente
normal;

4.8 Se o término do prazo de entrega coincidir com o dia em que a Prefeitura Municipal de
Araucária não tenha atendimento ao público, este será automaticamente prorrogado até o primeiro
dia útil subsequente;

4.9 A participação no certame pressupõe o conhecimento de todas as condições de forneci-
mento deste Edital e de seus Anexos, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de seu
desconhecimento;

4.10 Obrigações das Partes Envolvidas

4.10.1 Contratada

4.10.1.1 Efetuar a entrega dos materiais gráficos personalizados em perfeitas condições, con-
forme as especificações, prazos e locais constantes no Termo de Referência e seus anexos, obser-
vando integralmente às artes, modelos, dimensões, cores, materiais, acabamentos e demais carac-
terísticas previamente aprovadas pela Contratante, acompanhados da respectiva nota fiscal;

4.10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
arts. 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n 8.078/1990);
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4.10.1.3 Substituir, reparar ou refazer, às suas expensas, os materiais que apresentarem ava-
rias, defeitos, erros de impressão, divergências em relação à arte aprovada ou quaisquer descon-
formidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência;

4.10.1.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

4.10.1.5 Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decor-
rentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

4.10.2 Contratante

4.10.2.1 Receber os materiais gráficos personalizados no prazo e condições estabelecidos no
Edital e seus anexos;

4.10.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos
com as especificações constantes do Edital, do Termo de Referência e da proposta, inclusive quan-
to às artes, modelos, dimensões, cores, materiais, acabamentos e demais características previa-
mente aprovadas, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

4.10.2.3 Comunicar imediatamente à Contratada quaisquer irregularidades ou desconformida-
des verificadas na entrega dos materiais;

4.10.2.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Con-
tratada, necessários à adequada execução dos serviços;

4.10.2.5 Notificar a Contratada, por escrito, sobre qualquer problema ou desconformidade ve-
rificada, fixando prazo para sua correção ou substituição;

4.10.2.6 Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas;

4.10.2.7 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-
tada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

5. LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO

5.1 Os itens deverão ser entregues em dia útil, no Centro de Convivência da Pessoa Idosa —
CCPI,  Anexo (Casa dos Conselhos),  localizado à Rua Nossa Senhora dos Remédios,  nº1073,
Bairro Fazenda Velha, horário de atendimento: 8h30 às 11h30 e das13h30 às 16h30. Telefone para
contato: 3614 1410.

6. DOS PRAZOS

6.1 O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da
Nota de Empenho;

6.2 Haverá um recebimento provisório, pelo prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de
entrega. Se nada for comunicado, automaticamente o material estará recebido de forma definitiva,
NÃO AFASTANDO, contudo, a responsabilidade do fornecedor de substituir o produto caso ve-
nham a ser detectadas irregularidades posteriores que prejudiquem sua utilização, ou na especifi-
cação ou quantidade;

6.3 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espe-
cificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de
até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades.
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7. VIGÊNCIA

7.1 O prazo de vigência será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir da publi-
cação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e Diário Oficial do Municí-
pio de Araucária, na forma do art. 84, da Lei n°14.133/2021, podendo ser prorrogado a critério da
administração desde que devidamente justificado.

8. CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO

8.1 O reajustamento  dos  preços  poderá ser  concedido  quando transcorrer  o  prazo  de  12
(doze) meses, contados da data do orçamento estimado, por solicitação formal do interessado, me-
diante  a aplicação do índice IPCA, apurado pelo  Instituto  Brasileiro  de Geografia e Estatística
(IBGE), devidamente demonstrado na oportunidade da concessão do reajuste. A aplicação do índi-
ce será realizada mediante simples cálculo, utilizando-se o índice acumulado nos doze meses ante-
riores à data do reajuste.

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

9.1 Qualificação econômico-financeira, fica como exigência a apresentação da certidão negati-
va de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.2 Apresentar Regularidade fiscal e trabalhista: Prova de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas; Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; Prova de regularidade
com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; Prova de regularidade com a Fazenda
Municipal do domicílio ou Serviço (FGTS); Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho mediante a apresentação de Certidão Negativa;

9.3 Critérios de Julgamento e Aceitabilidade

9.3.1 O critério para julgamento será a avaliação do menor preço por item, conforme definido no
Aviso de Contratação Direta;

9.3.2 A modalidade será CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO com fulcro no INCI-
SO II, ART. 75 DA LEI 14.133 DE 1 de ABRIL de 2021. o

9.4 Condições de Participação:

9.4.1 Poderão participar da dispensa de licitação, pessoa jurídica, regularmente estabelecida no
país, que atenda às condições exigidas no Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da ati-
vidade pertinente e compatível com o objeto pretendido.

9.4.2 Não poderão participar da presente dispensa de licitação os interessados:

9.4.2.1 Que não atendam às condições do Aviso e seus anexos;

9.4.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa e judicialmente;

9.4.2.3 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legis-
lação vigente;

9.4.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei n 14.133 o de 1 de abril de
2021;

9.4.2.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquida-
ção;

18



9.4.2.6 Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n 746/2014-TCU-Plenário);

9.4.2.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, de dispensa de licitação ou de execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou empre-
go, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1 do art. 9 da Lei n 14.133 de
2021.

9.4.3 A vedação de que trata o subitem anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional, funcionário ou represen-
tante de empresa que preste assessoria técnica.

9.4.4 O impedimento de que trata o subitem 5.3.1.4 será também aplicado ao participante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da san-
ção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da proponente.

9.5 Parcelamento do Objeto

9.5.1 Ao analisar o parcelamento, considera-se mais viável e eficaz a contratação por ITEM,
sem agrupamento em lotes, a fim de aumentar as chances de obter o maior número possível de
itens adjudicados com sucesso.

9.6 Critérios de Sustentabilidade

9.6.1  A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentá-
vel, em cumprimento às diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, conforme previsto no
art. 225 da Constituição Federal e no art. 11 da Lei nº 14.133/2021.

9.6.2 A Contratada deverá atender os critérios de sustentabilidade e observar as regras ambien-
tais para atividades potencialmente poluidoras previstas na legislação pertinente.

9.6.3 A Contratada se compromete a destinar, sempre que possível, todos os resíduos de forma
ambientalmente correta, sempre priorizando materiais que sejam menos agressivos ao meio ambi-
ente e possibilitem reutilização futura, bem como deverá dar ênfase nos princípios da redução, reu-
tilização e reciclagem.

10. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

10.1 É de responsabilidade da CONTRATADA, manter os dados cadastrais atualizados no SI-
CAF, e junto à Prefeitura do Município de Araucária (PMA);

10.2 Os empenhos quando encaminhados através de correio eletrônico, serão remetidos ao en-
dereço de e-mail cadastrado no sistema da Prefeitura do Município de Araucária, sendo que, para
tal cadastro, será utilizado o endereço de e-mail registrado na proposta, cadastrado no SICAF ou
outro informado pela requerente através de solicitação expressa ao setor de cadastro do Departa-
mento de Licitações e Compras, mediante processo administrativo digital1 ou, através de e-mail2.

1 hƩps://araucaria.atende.net/autoatendimento/servicos/e-solicitacao-de-cadastro-de-fornecedor  

2 compras@araucaria.pr.gov.br  
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11. GERENCIADOR DA CONTRATAÇÃO

11.1 A contratação decorrente  deste processo será gerida pelo  servidor  LAURI  CARDOSO
LOUREN  ÇO   da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;  

11.2 E-mail de contato do gestor: naf.smas@araucaria.pr.gov.br

11.3 Telefone de contato do gestor: (41) 3614-1400 – Ramal 1411;

11.4 Formalizada a contratação, eventuais solicitações relativas à execução contratual, deverão
ser solicitadas diretamente ao gestor, visto que tais demandas não serão analisadas e decididas
pelo Departamento de Licitações e Compras.

11.5 Gestão e Fiscalização

11.5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-
çadas e as normas da Lei n 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial;

11.5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circuns-
tâncias mediante simples apostila;

11.5.3 As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sem-
pre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

11.5.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a contratante poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscaliza-
ção, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto,  do plano complementar  de execução da Contratada,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

11.5.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos;

11.5.6 O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condi-
ções estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

11.5.7 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a corre-
ção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

11.5.8 O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias
e saneadoras, se for o caso;

11.5.9 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apraza-
das, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor;

11.5.10 O fiscal deverá comunicar ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;
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11.5.11 O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acom-
panhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e ter-
mos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

11.5.12 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempesti-
vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

11.5.13 O gestor coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exem-
plo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações para o atendimento
da finalidade da administração;

11.5.14 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

11.5.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as
ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando à autoridade superior, se
for o caso, aquelas que ultrapassarem a sua competência;

11.5.16 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu de-
sempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas;

11.5.17 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminis-
trativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o art. 158 da Lei n. 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

11.5.18 A contratação decorrente deste processo será gerida pela Secretaria Municipal de
Assistência Social, tendo como Gestor da contratação o servidor Lauri Cardoso Lourenço, matrícu-
la n° 3487-1 e Gestora substituta, a servidora Raquel Gonçalves de Oliveira de Lima, matrícula n°
11042-1, bem como Fiscal a servidora Silvana Cordeiro dos Santos, matrícula n° 6474-1 e Fiscal
substituta, a servidora Juliana Rafaelli, matrícula n° 6476-1.

11.6 Critérios de Medição de Pagamento

11.6.1 A nota fiscal deverá ser enviada ao e-mail do Núcleo Administrativo e Financeiro da Secre-
taria Municipal de Assistência Social: naf.smas@araucaria.pr.gov.br;

11.6.2 O Município de Araucária efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após o ateste da res-
pectiva Nota Fiscal/Fatura, no setor competente, e conferência da mesma.

11.7 Sanções

11.7.1 A aplicação das sanções pelo cometimento de infração, se dará nos termos da legislação
Federal n 14.133/2021 e Decreto Municipal 39.132/2023, precedida do devido processo legal, com
garantias de contraditório e ampla defesa.

11.7.2 Comete infração administrativa,  nos termos da Lei  n 14.133,  de 2021, a CONTRATADA
que:
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11.7.2.1 der causa à inexecução parcial do contrato;

11.7.2.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.7.2.3 der causa à inexecução total do contrato;

11.7.2.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

11.7.2.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

11.7.2.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.7.2.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.7.2.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5 da Lei nº 12.846, de 1 de agosto de 2013.

11.7.3 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes san-
ções, observado o que disposto no Termo de Referência:

11.7.3.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sem-
pre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2 , da Lei n 14.133, de
2021);

11.7.3.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí-
neas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4 , da Lei n 14.133, de 2021);

11.7.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”,
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5 , da Lei n 14.133, de
2021).

11.7.3.4 Multa:

11.7.3.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor do total contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pelo atraso na execução de servi-
ços;

11.7.3.4.2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, se houver.

11.7.3.4.2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o in-
ciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.7.3.4.3. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

11.7.3.4.4. compensatória de 30% (trinta por cento) do valor remanescente do contrato, no caso
de extinção unilateral por culpa da CONTRATADA.
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11.7.4 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de repara-
ção integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9 , da Lei nº 14.133, de 2021).

11.7.5 Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7 , da Lei n 14.133, de 2021).

11.7.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8 Condições Gerais

11.8.1 Os materiais e serviços deverão ser entregues em conformidade com as especificações téc-
nicas, em perfeitas condições de uso, sem defeitos de fabricação ou personalização, observando
os padrões de qualidade estabelecidos pela Administração e as condições que vierem a ser defini-
das no Termo de Referência.
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ANEXO III

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 1 . REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

 1.1 Habilitação jurídica

 1.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

 1.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Micro-
empreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n.º 16, de 2009, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

 1.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EI-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Co-
mercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

 1.1.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

 1.1.5 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de au-
torização.

 1.2 Regularidade fiscal, social e trabalhista

 1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

 1.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi-
dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

 1.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 1.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), dentro do prazo de validade, conforme Lei n.º 12.440, de 2011;

 1.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obje-
to contratual;

 1.2.5.1 Caso a proponente seja considerada isenta dos tributos estaduais ou municipais relaciona-
dos ao objeto desta dispensa, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declara-
ção da Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede da proponente, ou outra equivalente,
na forma da lei;

 1.2.6 Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Fede-
ral.

24



 1.3 Qualificação econômico-financeira

 1.3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica (ou de execução patrimonial, no caso de pessoa física);

 1.3.2 Caso a pessoa jurídica esteja em recuperação judicial  ou extrajudicial, será admitida a
apresentação de certidão emitida pela instância judicial competente que comprove o deferimento
ou a homologação do plano de recuperação e ateste a sua aptidão econômico-financeira;

 1.3.3 Caso a certidão não mencione expressamente o seu prazo de validade, será considerada
válida a certidão expedida com antecedência de até 90 (noventa) dias da data de apresentação da
proposta.

 1.4 Qualificação técnica

 1.4.1 Não há exigência.

 1.5 Comprovante da condição de ME/EPP

 1.5.1 Para empresa que se enquadre na condição de Micro Empresa, Empresa de Pequeno
Porte ou Microempreendedor Individual, para que possa usufruir dos benefícios previstos nos arti-
gos 42 a 49 da Lei Complementar Federal n.º 123 de 2006, deverá apresentar documento compro-
batório, emitido com a antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame.
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ANEXO IV

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – LEI FEDERAL N. 14.133/2021

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____ /

2026, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍ-

PIO DE ARAUCÁRIA, POR INTERMÉDIO

DA SECRETARIA MUCICIPAL DE ASSIS-

TÊNCIA SOCIAL E A EMPRESA

_________________________.

Através do presente instrumento de CONTRATO DE FORNECIMENTO, em que figuram

de um lado o MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no

CNPJ nº 76.105.535./0001-99, com sede na Rua Pedro Druszcz, n.º 111, Paço Municipal

Ignácio Kampa, CEP 83.702-080, neste ato representada pela Secretária Municipal de As-

sistência Social, Sra __________________________________, na qualidade de ordena-

dora  de  despesa  e,  de  outro  lado,  a  empresa  _____________,  CNPJ/MF  n°

_____________, com sede na Rua  ______________, n° _________, Bairro: ________

CEP:  ___________,  cidade/estado,  através  de  seu  representante  legal,  Sr(a)

_________________,  portadora do CPF/MF nº _____________,  doravante  denominada

CONTRATADA, têm justo e convencionado o presente CONTRATO, com fundamento da

Lei n° 14.133/2021 e regido em consonância com o Decreto Municipal n° 39.132/2023 e in-

tegralmente  vinculado  aos  documentos  contidos  no  Processo  Administrativo  n°

111129/2026, em especial ao Termo de Referência, bem como conforme cláusulas e con-

dições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)

1.1.  O objeto  do presente  instrumento é a contratação de empresa especializada para

confecção  e  fornecimento  de  itens  diversos  personalizados  para  a  realização  do  9°

Encontro Estadual  de Apoio à Adoção e da 10ª Conferência Municipal  dos Direitos da

Criança e do Adolescente do Município de Araucária-PR

1.2. Objeto da contratação:

Ite
m

Código Descrição Complemento Und.
Qtd

e
R$ Unt.

R$
Total

1 R$ 0,00 R$ 0,00
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta da CONTRATADA;

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados e outros elementos do processo ad-

ministrativo.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXX (XXX) XXXX, contados a partir da publi-

cação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e Diário Oficial do

Município de Araucária, na forma do art. 84, da Lei n° 14.133/2021, podendo o mesmo ser

prorrogado por até 5 (cinco) anos, conforme art. 106 do mesmo dispositivo legal.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

(art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto cons-

tam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2 A prestação de serviço deve ser realizada imediatamente, conforme descrito no item

específico do Termo de Referência.

3.3  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  gestor  e

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, observado o disposto no art. 117 da

Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021  e  o  respectivo  regulamento  do  Decreto  Municipal  nº

39.132/2023.

3.3.1 Funcionarão como gestor(a) o(a) servidor(a)  XXXXXX, matrícula nº XXXX, e como

substituto(a) o(a) servidor(a) XXXXXX, matrícula nº XXXX.

3.3.2 Funcionarão como fiscal o(a) servidor(a) XXXXXX, matrícula nº XXXX, e como substi-

tuto(a) o(a) servidor(a) XXXXXX, matrícula nº XXXX.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXX).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decor-

rentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhis-

tas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CON-

TRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e aferidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de  R$ XXXXXXXX

(XXXXXXXXX), o qual será efetuado de acordo com as quantidades efetivamente adimpli-

das, em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal atestada pela Secre-

taria solicitante, acompanhada das certidões de regularidade da União e Previdenciários,

FGTS e de Débitos Trabalhistas, dentro do prazo de validade, pago diretamente na conta

corrente nº ......, agência ......, de titularidade da CONTRATADA.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano con-

tado da data do orçamento estimado, datado de __/__/____.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente para as obriga-

ções iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRA-

TANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definiti-

vo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditi-

vo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acor-

do com o contrato e seus anexos.

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifica-

das no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total

ou em parte, às suas expensas.

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA.

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontro-

versa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver con-
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trovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confor-

me o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referên-

cia.

8.7. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato.

8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quan-

do do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA.

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperti-

nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do reque-

rimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financei-

ro feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 01 (um) mês.

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CON-

TRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.13.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao

usuário;

8.13.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
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8.13.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, median-

te a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e

em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

8.13.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do pró-

prio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de conces-

são de diárias e passagens.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CON-

TRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus em-

pregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de

seus anexos, bem como aquelas previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execu-

ção do objeto.

9.2. A CONTRATADA deverá indicar um preposto para representá-la na execução do con-

trato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo ór-

gão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro

para o exercício da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade su-

perior (art. 137, II).

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste con-

trato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados,  cuja quantidade,  qualidade e tecnologia deverão

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acor-

do com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que fi-

cará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edi-

tal, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em li-

nha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou

do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133,

de 2021.

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de For-

necedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscaliza-

ção do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguin-

tes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a re-

gularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATA-

DA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Tra-

balhistas – CNDT.

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Conven-

ção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contra-

to, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

CONTRATANTE.

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços/fornecimentos.

32



9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem

como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE, apresen-

tando a documentação nos formatos digitais de acordo com a solicitação do CONTRATAN-

TE e apresentando toda documentação comprobatória solicitada.

9.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pes-

soas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial

descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pre-

vista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116).
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9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas va-

gas (art. 116, parágrafo único).

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato.

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanti-

tativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futu-

ros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici-

pal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – COMPROMISSO COM A SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

10.1 Consideram-se informações confidenciais aquelas referentes a dados pessoais e da-

dos pessoais sensíveis existentes no ambiente tecnológico ou físico do CONTRATANTE

ou por ele contratado, bases de dados, topologias, planos, políticas, processos, códigos-

fonte, serviços e sistemas tecnológicos vinculados ao CONTRATANTE.

10.1.1 Em relação aos dados pessoais e dados pessoais sensíveis do CONTRATANTE, a

CONTRATADA deverá realizar o tratamento de acordo com o disposto nas cláusulas de

Proteção de Dados do instrumento contratual.

10.1.2  Em caso  de  dúvida  acerca  da  confidencialidade  de  determinada  informação,  a

CONTRATADA deverá tratar a mesma sob sigilo até que venha a ser autorizada por escri-

to pelo CONTRATANTE a tratá-la diferentemente. De forma alguma se interpretará o silên-

cio do CONTRATANTE como a liberação do compromisso de manter o sigilo da informa-

ção.

10.1.3 Excluem-se das disposições desta Cláusula informações que já estiverem compro-

vadamente disponíveis ao público em geral de qualquer forma que não em decorrência de

sua revelação pela CONTRATADA.
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10.2 A CONTRATADA concorda que as informações às quais terá acesso serão utilizadas

exclusivamente no desempenho das atividades necessárias para execução do objeto con-

tratado.

10.3 A CONTRATADA determinará a todos os seus representantes - assim considerados,

diretores, administradores, sócios, empregados, prepostos, agentes, colaboradores e pres-

tadores de serviço a qualquer título (incluindo consultores e assessores) que estejam, dire-

ta ou indiretamente, envolvidos com a prestação de serviços - a observância do presente

Termo, adotando todas as precauções e medidas para que as obrigações oriundas do pre-

sente instrumento sejam efetivamente observadas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Na presente contratação não será solicitada garantia de execução, em razão do bai-

xo valor da contratação e do curto período de execução.

OU

10.1.  A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art.  96 da Lei nº

14.133, de 2021, conforme disposto no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

(art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRA-

TADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do con-

trato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguin-

tes sanções, observado o que disposto em Edital e/ou Termo de Referência:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133,

de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas des-

critas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº

14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o va-

lor do total contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pelo atraso na execução de

serviços;

(2) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o va-

lor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fi-

xado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, se houver.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de ine-

xecução total do objeto;

(4) compensatória de 30% (trinta por cento) do valor remanescente do contrato, no caso de

extinção unilateral por culpa da CONTRATADA.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei

nº 14.133, de 2021).

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paga-

mento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda des-

se valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021) ou de outros contratos firmados com a CONTRA-

TADA observado o disposto no art. 183 e seguintes do Decreto Municipal nº 39.132/23.

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimen-

to da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impe-

dimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de

2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
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previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administrado-

res e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRA-

TADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade

de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por

ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âm-

bito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultan-

tes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorren-

tes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA

possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma do art. 199 do Decreto Munici-

pal nº 39.132/2023.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes  do prazo  nele  fixado,  por  algum dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da Lei  nº

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser for-

malizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.3.3. Indenizações e multas.

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo de

reconhecimento de dívida (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos es-

pecíficos consignados no orçamento do município deste exercício, na dotação abaixo dis-

criminada:

(INSERIR DOTAÇÃO)

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamen-

te, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Con-

sumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei nº 14.133, de 2021.
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16.2.  A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim-

ples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº

14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, no Diário Oficial Eletrônico do Município, obser-

vado o art. 153 do Decreto Municipal nº 39.132/2023.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO PROTOCOLO DE COMUNICAÇÕES

18.1 Fica convencionado que as comunicações entre as partes seguirão preferencialmente

por meio eletrônico, inclusive de notificações, ressalvado o caso de não resposta ou confir-

mação de recebimento no prazo de 3 (três) dias úteis, caso em que seguirão para o ende-

reço indicado na proposta da contratada.

18.2 São responsáveis pelas Comunicações:

18.2.1. Pela CONTRATANTE:

Fiscal Administrativo:

Telefone:

Email:

Fiscal Técnico:

Telefone:

Email:

Gestor do Contrato:

Telefone:

Email:          

40



18.2.2 Pela CONTRATADA:  .

Preposto:

Telefone:

Email:

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º)

19.1. Fica eleito o Foro da Regional de Araucária da Comarca da Região Metropolitana de

Curitiba – PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato

que  não  puderem  ser  compostos  pela  conciliação,  conforme  art.  92,  §1º,  da  Lei  nº

14.133/21.

E por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo de Contrato em meio ele-

trônico, por meio de assinaturas eletrônicas cuja integridade for conferida por provedor de

assinatura, observado o disposto no § 4º do art. 784 do Código de Processo Civil, podendo

dos autos do processo administrativo serem extraídas tantas cópias quanto necessário.

Araucária, data da última assinatura eletrônica.

XXXXXXXXXXX
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE

XXXXXXXXX
Ordenador(a) da Despesa

CONTRATADA
CNPJ/MF nº XXXXXXXX

REPRESENTANTE
CPF/MF nº xxxxxxxx
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